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(Anteriormente Denominada Granito Instituição de Pagamento S.A.)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Instituição de Pagamento S.A. (“Inter Pag” ou “Instituição”), apresenta as suas Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).

Inter Pag

A Inter Pag (anteriormente denominada como Granito), fundada em 2015 sob a marca Pago, é uma empresa 
de tecnologia voltada para autorizar e processar pagamentos, destacando-se pelo uso de tecnologia total-
mente própria, desde o software até a operação final das transações. Em 2022, foi autorizada pelo Banco 
Central do Brasil a atuar como Instituição de Pagamentos. A companhia oferece soluções como captura, 
processamento e liquidação de transações, antecipação de recebíveis, aluguel de máquinas de pagamento, 
intermediação de crédito e serviços agregados.
Em julho de 2024, o Banco Inter S.A. passou a deter controle integral da Inter Pag, após a conclusão da 
aquisição, o nome da Granito passa a ser Inter Pag.

Destaques Operacionais

Estabelecimentos
Em 31 de dezembro de 2024, atingimos a marca de 84 mil clientes ativos, representando uma redução 
de 10% em relação a dezembro de 2023 e de 3% comparado ao trimestre anterior. Esta variação reflete 
uma reestruturação estratégica comercial focada na melhoria da qualidade da carteira de clientes e na 
eficiência operacional.

A estratégia incluiu ajustes na composição da carteira e a implementação de melhorias operacionais que, 
combinadas ao cenário de alta da Selic, contribuíram para o aumento das receitas mesmo com menor volu-
me transacionado. Essa reestruturação também otimizou as despesas com pessoal comercial, consolidando 
um modelo de negócio mais eficiente.
Volume de Transações
Apresentamos um volume total acumulado processado em cartões em 31 de dezembro de 2024 no montan-
te de R$20,3 bilhões de reais e 340 milhões de transações. Variação negativa de 23% e 21%, respectivamen-
te, em relação ao mesmo período do ano anterior refletindo nova estratégia de precificação e foco em clientes 
de maior rentabilidade.

Destaques Econômico-Financeiros

Despesas administrativas
As despesas de pessoal acumuladas em 31 de dezembro de 2024 somaram R$ 69 milhões, uma redução 
de R$ 25 milhões em comparação com 31 de dezembro de 2023. Já nas demais despesas administrativas o 
aumento representou R$ 55 milhões, atingindo o valor de R$81 milhões.
Resultado Líquido
Apresentamos um prejuízo acumulado em 31 de dezembro de 2024 de R$ 3,0 milhões comparado a um 
prejuízo de R$ 65,1 milhões do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Demonstrando melhora na 
gestão de custos, reestruturação da estratégia de precificação e de atuação comercial com foco em rentabi-
lidade das operações da companhia.

Destaques Patrimoniais
Ativo Total
Os ativos totais somaram R$1.706,5 em 31 de dezembro de 2024, um aumento de 75% em comparação a 
31 de dezembro de 2023. O crescimento foi decorrente do aumento de capital realizado em 9 de setembro 
de 2024, cujos recursos foram direcionados principalmente a investimentos em Títulos e Valores Mobiliários, 
que totalizaram R$ 599,5 (em 31 de dezembro de 2023 R$1,7) e Caixa e equivalentes de caixa R$ 121,5 (em 
31 de dezembro de 2023 R$ 19,9).
Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio líquido totalizou R$ 1.036 milhões de reais representando um 
aumento de R$ 997 milhões em relação ao patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023, no montante de 
R$ 39,3 milhões. O aumento foi decorrente do aumento de capital realizado em 9 de setembro de 2024, 
mencionado na nota explicativa 16.
Estrutura Societária
Em 28 de Maio de 2024 o Banco Inter anunciou a celebração dos contratos para aquisição da totalidade do 
capital social da Inter Pag, comprando os 50% que eram detidos pelo Banco BMG, a aprovação no BACEN 
ocorreu em 24 de Julho de 2024. Um movimento estratégico que expande sua atuação no mercado de pe-
quenas e médias empresas, um setor com alto potencial de crescimento. A integração da Inter Pag ao Inter 
fortalece ainda mais a oferta de soluções de pagamento, além de aumentar a presença da marca Inter nos 
pontos de venda.

São Paulo, 17 de julho de 2025
A Administração

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1. Informações gerais
a. Contexto operacional: A Inter Pag Instituição de Pagamento S.A., anteriormente denominada Granito 
Instituição de Pagamento S/A (“Inter Pag” ou “Instituição”), iniciou as atividades em 02 de abril de 2015, é uma 
sociedade anônima, de Capital Fechado, tributada pelo Lucro Real, com sede na Avenida Copacabana, 
nº 190, térreo sala 01, empresarial Dezoito do Forte Alphaville, Barueri - SP, inscrita no CNPJ sob 
nº 22.177.858/0001-69, tendo como principal objeto social: I. A prestação de serviço de credenciamento de 
estabelecimentos comerciais e de estabelecimentos prestadores de serviços para a aceitação de cartão de 
crédito e de débito, bem como de outros meios de pagamento ou meios eletrônicos necessários para registro 
e aprovação de transações financeiras; II. prestação de serviços de instalação e manutenção de soluções de 
meios eletrônicos para pagamentos; III. administração dos pagamentos e recebimentos à rede de estabele-
cimentos credenciados, mediante captura, transmissão, processamento dos dados e liquidação das transa-
ções eletrônicas e manuais com cartões de crédito e de débito, bem como outros meios de pagamento e 
meios eletrônicos ou manuais destinados a transações não financeiras, bem como a manutenção dos agen-
damentos de tais valores em sistemas informáticos; IV. realizar pré-pagamentos de transações com cartões 
aos estabelecimentos comerciais, sobre transações já capturadas e processadas; V. Receita de aluguel de 
equipamentos (POS) referente a instalação, desinstalação, monitoramento, manutenção de equipamentos 
utilizados em redes de captura de transações. Em 05 de março de 2021 após a integralização de capital pelo 
Banco Inter, a Instituição era controlada em conjunto pelo Banco BMG S.A. que detinha 45% das ações, pelo 
Banco Inter S.A. que detinha 45% das ações e pelos demais sócios que detinham 10% das ações. A Institui-
ção obteve, em 10 de março de 2022, autorização para atuar como instituição de pagamento em funciona-
mento na modalidade credenciadora, concedida pelo Banco Central do Brasil (“BCB”). Em decorrência da 
obtenção dessa autorização, a Instituição passou a adotar procedimentos aplicáveis às instituições de paga-
mento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), inclusive no tocante à forma de elaboração 
e divulgação de suas demonstrações financeiras, de acordo com critérios determinados pelo Banco Central 
do Brasil. Em 24 de abril de 2023, após reunião extraordinária, foi comunicada a saída dos sócios que deti-
nham 10% das ações e com isso os Bancos BMG e Inter compraram a participação e com isso cada um 
detinha 50% das ações da Inter Pag. Nessa mesma reunião são eleitos o novo Diretor Presidente da Com-
panhia e Diretor de Operações da Companhia e o Diretor Financeiro da Companhia. Em maio de 2024, 
o Banco Inter adquiriu a totalidade das ações da Inter Pag, comprando os 50% que estavam sob controle 
do Banco BMG. Com essa aquisição, o Banco Inter se torna o único acionista da Inter Pag, ampliando sua 
atuação no promissor mercado de pequenas e médias empresas.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
a. Base de preparação: As demonstrações financeiras da Inter Pag foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis brasileiras aplicáveis a instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil, conforme a 
Lei das Sociedades por Ações e as normas do Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN nº 4.818/2020) 
e do BACEN (Resolução BCB nº 2/2020), baseadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF). As normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) relacionadas à convergência 
contábil internacional ainda não foram adotadas pelo BACEN, mas os CPCs já aprovados e considerados na 
elaboração das demonstrações financeiras estão listados a seguir:
Pronunciamento CPC Resolução CMN
CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro 4.924/21
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 4.924/21
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
 demonstrações contábeis 4.524/16
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.910/21
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível 4.534/16
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.924/21
CPC 24 - Evento Subsequente 4.818/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 27 - Ativo Imobilizado 4.535/16
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.877/20
CPC 41 - Resultado por Ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.924/21
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 4.924/21
O Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024, em 17 de julho de 2025. b. Moeda funcional: Os valores apresentados nas demonstrações 
contábeis da Inter Pag são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico em que a enti-
dade gera e utiliza caixa, conhecida como ‘moeda funcional’. As demonstrações são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Instituição. c. Normas, alterações e interpretações de normas aplicá-
veis em períodos futuros: As Resoluções BCB nº 92/2021 e nº 390/2024 abordam a aplicação do Padrão 
Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) para administradoras de consórcios 
e instituições de pagamento. Estas resoluções também estabelecem a estrutura do conjunto de contas do 
Cosif que deve ser observada por instituições financeiras e demais entidades autorizadas pelo Banco Cen-
tral. A vigência dessas resoluções está prevista para 1º de janeiro de 2025 e 1º de janeiro de 2030. A Reso-
lução BCB nº 178/2022 define as normas contábeis que devem ser seguidas por administradoras de consór-
cios e instituições de pagamento ao atuarem como arrendatárias em operações de arrendamento. Esta 
resolução é parte dos esforços do Banco Central para alinhar suas práticas contábeis aos padrões interna-
cionais. Sua aplicação será prospectiva, iniciando em 1º de janeiro de 2025, e não se espera que cause im-
pactos significativos. As Resoluções BCB nº 352/2023 e nº 397/2024 estabelecem regras e critérios contá-
beis para instrumentos financeiros, abrangendo a classificação e o reconhecimento das operações de hedge. 
Além disso, definem procedimentos contábeis para determinar os fluxos de caixa de ativos financeiros que 
envolvem apenas pagamentos de principal e juros, a metodologia para calcular a taxa de juros efetiva desses 
instrumentos e a provisão para perdas relacionadas ao risco de crédito. Essas resoluções substituem, entre 
outras, a Resolução CMN nº 2.682/1999, a Circular BACEN nº 3.068/2001 e a Circular BACEN nº 3.833/2017, 
além de revogar a Resolução BCB nº 219/2022 e a Resolução BCB nº 309/2023. A Instituição desenvolveu 
um plano de implementação com base nas normas em vigor na época e não encontrou efeitos significativos 
em suas Demonstrações Contábeis, nem nos sistemas e processos internos. Continuará a analisar o impac-
to das novas regras para cumprir totalmente os requisitos regulatórios de forma prospectiva, com a vigência 
das novas normas sendo gradual, iniciando em 1º de janeiro de 2024 e completando a implementação em  
1º de janeiro de 2027.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Inter Pag requer julgamentos, estimativas e 
premissas que impactam os valores de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de 
passivos contingentes. Esses itens incluem a vida útil de ativos imobilizados e intangíveis, a recuperabilidade 
desses ativos, a realização de créditos tributários, provisões para créditos de liquidação duvidosa, demandas 
judiciais e o valor justo de instrumentos financeiros. Estimativas e Premissas: A Inter Pag realiza estimativas 
com base em premissas, ciente de que os resultados reais podem diferir. As principais estimativas com risco 
significativo, que podem causar ajustes relevantes nos valores contábeis, incluem: • Vida útil de ativos: A 
Inter Pag revisa anualmente a vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis considerando desgaste, obsoles-
cência e manutenção. • Provisões legais: Provisões são reconhecidas para processos cíveis, fiscais e traba-
lhistas, avaliando as evidências disponíveis, jurisprudências e a opinião de advogados. As provisões são 
atualizadas conforme mudanças nas circunstâncias. • Perda por redução ao valor recuperável: A Inter Pag 
avalia anualmente o valor contábil dos ativos, constituindo provisão para desvalorização quando o valor con-
tábil excede o valor recuperável. • Realização de tributos fiscais diferidos: A realização desses tributos 
depende da expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, conforme estudos técnicos atualizados.
4. Resumo das principais políticas contábeis
a. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalente de caixa compreende contas correntes em bancos 
e aplicações interfinanceiras de liquidez, que são investimentos de curto prazo e alta liquidez, com baixo risco 
de mudança de valor e com prazo de vencimentos, na data de aquisição inferior a 90 dias. b. Títulos e valo-
res mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários é demonstrada de acordo com os critérios de re-
gistro e avaliação contábeis estabelecidos pela Circular BCB nº 3.068/2001, dividindo-se nas seguintes cate-
gorias: I. títulos para negociação; II. títulos disponíveis para venda; e III. títulos mantidos até o vencimento. Na 
categoria ‘Títulos para Negociação’, são registrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com a intenção 
de serem ativamente e frequentemente negociados. Já na categoria ‘Títulos Mantidos até o Vencimento’, são 
incluídos aqueles em relação aos quais a Companhia possui a intenção e a capacidade financeira de mantê-
-los em carteira até a data do vencimento. Por sua vez, a categoria ‘Títulos Disponíveis para Venda’ compre-
ende os títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias I e III. Os títulos classificados nas 
categorias I e II são demonstrados pelo valor de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço, calculados “pro rata” dia, ajustados ao valor de mercado. Qualquer valorização ou desvalorização 
decorrente deste ajuste é registrada: (i) na conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no 

resultado do período, quando relativa a títulos da categoria ‘Títulos para Negociação’; e (ii) na conta específi-
ca do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, quando relativa a títulos da categoria ‘Títulos Disponí-
veis para Venda’. Os ajustes ao valor de mercado realizados na venda desses títulos são transferidos para o 
resultado do período. Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria ‘Mantidos até o Vencimento’ 
são apresentados pelo valor de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, tam-
bém calculados “pro rata” dia. As perdas permanentes no valor de realização dos títulos e valores mobiliários 
classificados nas categorias ‘Títulos Disponíveis para Venda’ e ‘Títulos Mantidos até o Vencimento’ são reco-
nhecidas no resultado do período. Importante ressaltar que não há títulos classificados nas categorias ‘Títulos 
para Negociação’ e ‘Títulos Mantidos até o Vencimento’. Valor Justo: A mensuração do valor justo utiliza 
técnicas de avaliação baseadas em informações classificadas em três níveis hierárquicos, priorizando preços 
cotados em mercados ativos: • Nível 1: Informações observáveis que refletem preços cotados (não ajusta-
dos) para ativos ou passivos idênticos em mercados ativos. • Nível 2: Informações não observáveis direta-
mente para o ativo ou passivo, incluindo preços cotados para ativos ou passivos semelhantes em mercados 
ativos ou não, além de dados observáveis derivados indiretamente do mercado. • Nível 3: Informações não 
observáveis, permitindo o uso de modelos e técnicas internas. c. Relações interfinanceiras: I. Contas a 
receber de emissores e adquirentes: Referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de crédito e débito emitidos por instituições financeiras, sendo os saldos de contas a receber dos 
bancos emissores e adquirentes líquidos das taxas de intercâmbio, com prazos de recebimento inferiores a 
um ano. II. Contas a pagar a estabelecimentos: Obrigação de pagar o valor de transações de compra de 
produtos e serviços realizadas com cartões aos estabelecimentos comerciais credenciados pela Instituição.  
d. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas referem-se a serviços ou produtos pagos 
antecipadamente, cujos direitos e benefícios serão usufruídos em períodos futuros. Esses valores são amor-
tizados ao longo do tempo, à medida que os direitos e benefícios são transferidos para a Inter Pag. e. Imobi-
lizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumula-
da. O custo histórico abrange os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos ativos e pode incluir custos 
de financiamento associados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, quando apropriado, desde que seja provável 
que esses custos resultem em benefícios econômicos futuros mensuráveis de forma confiável. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, quando necessário, ao final de cada exercício.  
A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear, considerando os custos e valores residuais durante 
a vida útil estimada, conforme detalhado a seguir:
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de processamentos de dados 5 anos
Maquinas e equipamentos 5 a 10 anos
Benfeitorias em propriedades de terceiros 5 anos
Instalações 10 anos
O valor contábil de um ativo é reduzido para seu valor recuperável sempre que o valor contábil exceder o 
valor recuperável estimado. f. Intangível: Os ativos intangíveis correspondem aos direitos adquiridos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção das atividades da Instituição ou exercidos 
com essa finalidade. O custo de ativos intangíveis adquiridos corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, deduzido da amortização 
pelo método linear durante a vida útil estimada, a partir da data da sua disponibilidade para uso e ajustado 
por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável:
Licenças de software 5 anos
Projetos em desenvolvimento 5 anos
Gastos com o desenvolvimento interno de software são reconhecidos como ativo quando é possível demons-
trar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como mensurar com segurança os 
custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada, 
considerando os benefícios econômicos futuros gerados. g. Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
resultantes das disparidades entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus respectivos valores contá-
beis nas demonstrações financeiras, além de serem aplicados sobre prejuízos fiscais e a base negativa de 
contribuição social. Os valores de imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados utilizan-
do as alíquotas de imposto (e leis fiscais) vigentes ou substancialmente promulgadas na data do balanço, que 
serão aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo 
for liquidado. As alíquotas aplicáveis são de 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição social. O 
reconhecimento dos impostos diferidos ativos ocorre, quando aplicável, apenas na proporção da probabilida-
de de que haja lucro tributável futuro disponível contra o qual as diferenças temporárias e prejuízos fiscais 
possam ser utilizados. Os créditos tributários, detalhados na Nota 11, foram constituídos com base nas alí-
quotas vigentes na data do balanço e em conformidade com as disposições da Resolução nº 4.842 de 30 de 
julho de 2020 e da Resolução BCB nº 15 de 17 de setembro de 2020, do CMN. h. Provisões para riscos 
trabalhistas, tributários e cíveis: As provisões para riscos (trabalhistas, tributários e cíveis) são reconheci-
das quando: (a) há uma obrigação presente (legal ou construtiva) como um resultado de um evento passado; 
(b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e; (c) o valor foi estimado 
com segurança. Se houver uma série de obrigações semelhantes, a probabilidade de que uma saída seja 
exigida na liquidação é determinada considerando a classe de obrigações como um todo. As provisões para 
riscos (trabalhistas, tributários e cíveis) são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando os riscos 
são classificados como: • Prováveis: risco de perda de uma ação judicial ou administrativa com provável 
saída de recursos para liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança, para as quais são constituídos passivos reconhecidos no Balanço Patrimonial; 
• Possíveis: risco com probabilidade média de perda com saída de recursos para liquidação das obrigações, 
não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas explicativas; • Remotas: 
risco com probabilidade baixa de que ocorra alguma perda com saída de recursos para liquidação das obri-
gações e não requerem provisão nem divulgação. A definição da probabilidade de perda é uma estimativa 
baseada na opinião de assessores jurídicos e da Administração da Inter Pag, na natureza das ações, simila-
ridade com processos anteriores e complexidade dos tribunais. Ativos contingentes não são reconhecidos 
contabilmente. Porém, quando há realização do ganho for praticamente certa, então o ativo correlacionado 
não é um ativo contingente e seu reconhecimento é adequado. Ativos contingentes cuja expectativa de êxito 
é provável são divulgados nas notas explicativas. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das pro-
visões, são efetuadas de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. i. Apuração do resultado: O resultado é 
apurado, de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser 
incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se 
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. j. Reconhecimento da receita opera-
cionais: As receitas operacionais da Inter Pag são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber, seguindo o regime de competência, e apresentadas líquidas de cancelamentos, descontos e 
impostos diretamente incidentes. As principais categorias de receita apresentadas na demonstração do re-
sultado são: • Receita líquida de prestação de serviços: Refere-se à captura, transmissão, processamento 
e liquidação financeira de transações com cartões de crédito e débito, reconhecida líquida das taxas de re-
passe aos bancos emissores e bandeiras na data do processamento. • Receita líquida de aluguel de equi-
pamentos: Correspondente às rendas recebidas pelo aluguel dos equipamentos de captura de transações, 
contabilizada de forma linear no mês de competência. • Receita líquida por antecipação de obrigações de 
transações de pagamento: Refere-se às rendas obtidas por antecipações de recebíveis, mensuradas pela 
diferença entre o valor original a pagar e o montante efetivamente antecipado aos estabelecimentos creden-
ciados. k. Redução no valor recuperável dos ativos financeiros e não financeiros: Os ativos financeiros 
e não financeiros são avaliados ao fim de cada período de reporte, com o objetivo de identificar evidências de 
desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a Instituição deve estimar o valor recupe-
rável do ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recu-
perável do ativo é definido como o maior montante entre o seu valor justo líquido de despesas de venda e o 
seu valor em uso. Em 31 de dezembro de 2024, a Inter Pag não identificou a necessidade de realizar ajustes 
frente à recuperabilidade de seus ativos financeiros e não financeiros. l. Resultados recorrentes e não re-
correntes: A Resolução BCB nº 2/2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma se-
gregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do 
exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típi-
cas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a Inter Pag não apresentou resultados não recorrentes.  
m. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas com base em 
valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de co-
mutatividade. n. Eventos subsequentes: São considerados os eventos ocorridos entre a data-base das 
demonstrações financeiras e a data na qual foi autorizada a emissão dessas demonstrações, evidenciados 
basicamente pelas condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.

5. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidades em moeda nacional 18.034 19.853
Disponibilidades em moeda estrangeira 1.387 –
Certificados de depósitos bancários (a) 102.040 –
Total 121.460 19.853
(a) Os Certificados de Depósito Bancário (CDB) estão classificados no curto prazo, uma vez que as opera-
ções foram estruturadas com o propósito de manter carteira ativa e de negociação frequente. Esses investi-
mentos apresentam liquidez diária, permitindo o resgate a qualquer momento sem prejuízo dos rendimentos 
acumulados até a data da operação.
6. Títulos e valores mobiliários
a. Composição:

31/12/2024 31/12/2023
Disponível para venda (a)
Letras financeira do tesouro - LFT (b) 2.434 1.712
Certificado de depósito bancário 597.100 –
Total 599.534 1.712
(a) Não houve ganhos e perdas não realizados, pois não há divergência entre o valor de mercado e custo 
atualizado. (b) Garantias para lastro das operações de contas pré-pagas.
b. Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por vencimento:

31/12/2024
Até 3 meses De 1 ano a 3 anos Total

Disponível para venda
Letras financeira do tesouro - LFT 1.898 536 2.434
Certificado de depósito bancário – 597.100 597.100
Total 1.898 597.636 599.534

31/12/2023
Até 3 meses De 1 ano a 3 anos Total

Disponível para venda
Letras financeira do tesouro - LFT – 1.712 1.712
Total – 1.712 1.712
c. Resultado de títulos valores mobiliários:

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Rendas de títulos de renda fixa 12.762 13.025 810
Total 12.762 13.025 810
7. Relações Interfinanceiras
a. Contas a receber de emissores e adquirentes:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de emissores (a) 609.579 623.142
Total 609.579 623.142
(a) Correspondem aos valores a receber de bancos emissores e adquirentes decorrentes das transações 
realizadas com cartões de crédito e de débito feitas pelos portadores de cartões. A contas a receber de 
emissores e adquirentes são apresentados como segue:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer em 1 dia 2.617 3.224
A vencer em até 30 dias 50.010 16.848
A vencer de 31 a 120 dias 556.952 603.070
Total 609.579 623.142
b. Contas a pagar a estabelecimentos:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a pagar a estabelecimentos (a) 625.740 899.168
Total 625.740 899.168
(a) Esse saldo corresponde aos valores de transações de venda de produtos e serviços realizadas com 
cartões de crédito e de débito a pagar aos estabelecimentos comerciais, clientes da Instituição, líquidos da 
remuneração dos serviços prestados pela Inter Pag e bancos emissores.
8. Outras contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de venda de equipamento POS (a) 10.396 12.975
Contas a receber aluguel de POS (c) 2.156 14.326
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito (b) (2.090) (14.326)
Total 10.461 12.975
a. As contas receber de vendas de equipamentos POS, são vendas parceladas em agenda ao estabeleci-
mento comercial, com o prazo médio de recebimento de 15 meses; b. A Instituição utiliza a abordagem sim-
plificada de apuração da provisão para perdas esperadas de contas a receber, norteadas, pelas diretrizes 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.682/1999 considerando as características com contas a receber de 
venda de equipamento POS; c. A partir de junho de 2022 a Instituição mudou o modelo de disponibilização 
dos equipamentos POS, passando de venda para a locação destes equipamentos.
9. Outros créditos

31/12/2024 31/12/2023
Tributos a recuperar (a) 10.426 15.716
Adiantamento despesas com pessoal 581 –
Depósitos judiciais 4.621 –
Outros (b) 25.509 1.700
Total 41.138 17.416
a. Nas contas de tributos a recuperar refere-se a mudança no conceito de aproveitamento de crédito de PIS/
COFINS, entre eles: (i) aplicação dos critérios da essencialidade e relevância apresentados no Resp. 
nº 1.221.170/PR para o conceito de insumos presentes na Leis 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003, o qual 
define que consideram-se insumos os bens e serviços essenciais ou relevantes a prestação de serviço, onde: 
(a) essencial é o item do qual a prestação de serviço dependa intrinsecamente, constituindo elemento estru-
tural e inseparável a atividade e, (b) relevante é todo item cuja finalidade, embora não indispensável à ativida-
de, a integre seja por singularidade ou por obrigação legal e; b. Trata-se de saldos a receber de transações 
com emissores em processo de confirmação com as bandeiras.
10. Despesas antecipadas

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a Fornecedores (a) – 32
Despesas Antecipadas (b) 3.919 3.650
Despesas Antecipadas - Evento Corporativo (b) – 283
Adiantamento Cartão Corporativo 268 –
ILP (c) – 2.687
Total 4.188 6.652
a. Adiantamentos feitos a fornecedores realizados no período que ainda não houve a quitação; b. Valores de 
despesas, como por exemplo, licenças de software e contratos de patrocínio que devem ser amortizadas de 
acordo com o tempo especificado; c. Valores de “retention bônus” pagos a alguns colaboradores da alta dire-
ção para que eles fiquem de acordo com o previsto em contrato, sujeito a devolução do valor caso ocorra um 
distrato entre as partes.
11. Ativos fiscais diferidos
a. Reconciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social:

31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (4.537) (98.941)
Alíquota vigente 34 % 34 %
Expectativa da despesa de imposto de renda e contribuição social, 
 em relação ao lucro contábil antes desses impostos, 
  de acordo com a alíquota vigente 1.543 33.640
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre: 
 Adições (exclusões) permanentes:
Outras adições (exclusões) 38 160
Imposto de renda e contribuição social 1.581 33.800
Impostos diferidos 1.581 33.800
Despesa contabilizada 1.581 33.800

BALANÇOS PATRIMONIAIS  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 1.386.360 681.750
Caixa e equivalentes de caixa 5 121.460 19.853
Instrumentos financeiros 599.534 1.712
 Títulos e valores mobiliários 6 599.534 1.712
Relações interfinanceiras 609.579 623.142
 Contas a receber de emissores 7.a 609.579 623.142
Outros créditos 51.598 30.391
 Outras contas a receber 8 10.461 12.975
 Outros créditos diversos 9 41.138 17.416
Outros valores e bens 4.188 6.652
 Despesas pagas antecipadamente 10 4.188 6.652
Não circulante 320.148 291.309
Outros créditos 87.176 86.867
 Ativos fiscais diferidos 11 87.176 86.867
Imobilizado 12 166.307 160.006
Intangível 13 66.665 44.436
Total do ativo 1.706.508 973.059

Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 664.049 929.458
Relações interfinanceiras 625.740 899.168
 Contas a pagar a estabelecimentos 7.b 625.740 899.168
Outras obrigações 38.310 30.290
 Impostos e contribuições a pagar 636 304
 Outras contas pagar 14 37.673 29.986
Não circulante 6.127 4.312
Provisões 6.127 4.312
 Passivos contingentes 15 5.330 4.312
 Impostos e contribuições a pagar 797 –
Patrimônio líquido 16 1.036.332 39.289
 Capital social 913.243 213.243
 Reservas de capital 300.000 –
 Prejuízos acumulados (176.911) (173.954)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 1.706.508 973.059

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Semestre  
findo em

Exercício  
findo em

Exercício  
findo em

Resultado Nota 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Receita de intermediação financeira 60.356 103.578 48.058
 Resultado de antecipação de obrigações de 
  transações de pagamento 17 47.594 90.553 48.058
 Resultado de títulos e valores mobiliários 6.c 12.762 13.025 –
Outras receitas e despesas operacionais (58.064) (108.115) (146.999)
 Receitas de prestação de serviços 18 25.648 48.234 50.510
 Rendas aluguel de equipamentos POS 19 25.683 50.199 46.567
 Despesas de pessoal 20 (32.330) (69.034) (94.078)
 Outras despesas administrativas 21 (41.580) (80.982) (135.548)
 Despesas tributárias (687) (1.325) 4.397
 Depreciações e amortizações (15.489) (28.624) (15.754)
 Outras receitas (despesas) operacionais 22 (19.309) (26.582) (3.093)
Resultado operacional 2.292 (4.537) (98.941)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 2.292 (4.537) (98.941)
Imposto de renda e contribuição social (288) 1.581 33.800
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (288) 1.581 33.800
Resultado líquido do período 2.004 (2.956) (65.141)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Semestre  
findo em

Exercício  
findo em

Exercício  
findo em

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Resultado do exercício 2.004 (2.956) (65.141)
Total do resultado abrangente do exercício 2.004 (2.956) (65.141)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Semestre  
findo em

Exercício  
findo em

Exercício  
findo em

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período 2.004 (2.956) (65.141)
Depreciações e amortizações 15.489 28.624 15.750
Provisão (reversão) para perdas operacionais 5.206 5.206 –
Provisão para Bônus (483) – 661
Provisões diversas (787) – 479
Provisões para contingências 4.122 5.518 1.352
Provisão (reversão) de impostos diferidos (1.859) (1.581) (33.801)
Baixa de imobilizado e intangível 6.784 6.784 –
Ajustes de resultado líquido 30.476 41.595 (80.700)
Variação de ativos e obrigações (871.375) (876.051) 28.596
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (597.732) (597.822) (198)
(Aumento) redução em contas a receber de emissores 146.744 13.563 1.129.847
(Aumento) redução em outras contas a receber 179 1.418 23.538
(Aumento) redução em outros créditos diversos (25.488) (23.722) (1.398)
(Aumento) redução em ativos diferidos 1.271 1.271 –
(Aumento) redução em imobilizado – – 12.962
(Aumento) redução em despesas pagas antecipadamente 2.869 2.464 (547)
Aumento (redução) em contas a pagar a estabelecimentos (102.473) (273.428) 134.460
Aumento (redução) em obrigações por operações vinculadas a cessão – – (1.249.858)
Aumento (redução) em impostos e contribuições a pagar (804) 1.129 (569)
Aumento (redução) em empréstimos (301.651) – –
Aumento (redução) em outras contas pagar 10.211 3.577 (19.641)
Aumento (redução) em provisões (4.503) (4.503) –
Caixa líquido aplicado das atividades operacionais (840.899) (834.456) (52.104)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições no Imobilizado (28.271) (34.996) (67.874)
Aquisições de intangível (18.140) (28.942) (21.253)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (46.411) (63.938) (89.127)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 1.000.000 1.000.000 100.000
Caixa líquido proveniente nas atividades de financiamento 1.000.000 1.000.000 100.000
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 112.689 101.606 (41.231)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 8.770 19.853 61.084
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 121.460 121.460 19.853
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 112.690 101.607 (41.231)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Capital  
social

Reserva  
de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 113.243 – (108.812) 4.431
Aumento de capital 100.000 – – 100.000
Resultado líquido do exercício – – (65.142) (65.142)
Em 31 de dezembro de 2023 213.243 – (173.954) 39.289
Em 30 de junho de 2024 213.243 – (178.915) 34.328
Aumento de capital 700.000 300.000 – 1.000.000
Resultado líquido do semestre – – 2.004 2.004
Em 31 de dezembro de 2024 913.243 300.000 (176.911) 1.036.332
Em 31 de dezembro de 2023 213.243 – (173.954) 39.289
Aumento de capital 700.000 300.000 – 1.000.000
Resultado líquido do exercício – – (2.956) (2.956)
Em 31 de dezembro de 2024 913.243 300.000 (176.910) 1.036.333

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
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b. Movimentação dos ativos fiscais diferidos:
31/12/2023 Constituição Realização 31/12/2024

Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 79.554 10.188 (7.373) 82.369
Provisão para perdas estimadas de contas a receber 4.870 – (4.160) 710
Provisão de bônus 1.657 2.114 (1.335) 2.436
Provisão para contingências 981 1.531 (700) 1.812
Provisões de fornecedores 395 – (1) 394
Outros (590) 842 (797) (545)
Ativos fiscais diferidos 86.867 14.675 (14.366) 87.176

31/12/2022 Constituição Realização 31/12/2023
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 48.280 30.868 – 79.147
Provisão para perdas estimadas de contas a receber 933 3.936 – 4.870
Provisão de bônus 1.881 – (225) 1.657
Provisão para contingências 1.006 460 – 1.467
Provisões de fornecedores 558 – (163) 396
Outros 408 1.191 – 782
Ativos fiscais diferidos 53.066 36.455 (388) 86.755
c. Expectativa de realização do ativo fiscal diferido: A realização dos ativos fiscais diferidos está estimada 
da seguinte forma:
Ano Valor contábil Valor Presente
31/12/2025 13.151 10.805
31/12/2026 13.522 10.416
31/12/2027 14.092 10.095
31/12/2028 16.122 10.499
2029 a 2030 30.289 19.725
Total 87.176 61.540
O valor presente estimado de crédito tributário em 31 de dezembro de 2024 é de R$61.540 e a Instituição 
considerou a taxa média de captação para os períodos correspondentes. A administração da Instituição re-
gistrou os créditos tributários acima, com base em projeção para a realização de impostos de renda e contri-
buições sociais decorrente de prejuízos fiscais, bases negativas de tributos e diferenças temporárias. Essas 
projeções de realização dos créditos tributários foram realizadas com base em estudo do cenário atual e fu-
turo, cujos principais direcionadores foram (i) com o ingresso do Banco Inter como novo acionista da Institui-
ção no ano de 2021, trazendo sua expertise no meio digital e sua base de clientes, bem como o aumento da 
produção na data-base e as projeções futuras de crescimento, reforçam a mudança de patamar de atuação 
da Inter Pag no mercado de adquirência, evidenciando as projeções a expectativa de lucros futuros suficien-
tes para criação e consumo do referido ativo diferido, com relação a 2022 e anos anteriores, (ii) aumento de 
capital por parte dos acionistas controladores, bem como o aporte de capital aprovado em AGE de 07 de 
agosto de 2023, de R$ 100 milhões, para o qual a Instituição solicitou a autorização junto ao Banco Central, 
conforme previsto na Resolução BCB nº 81; e (iii) o aumento das suas operações atuais e expectativas de 
crescimento futuras considerando o crescimento esperado da base de clientes e diversificação de produtos 
e serviços, incluindo os novos produtos oferecidos para essa nova base de clientes.
12. Imobilizado

a. Composição: 31/12/2024
Taxa anual Custo Depreciação Acumulada Total

Móveis e utensílios 10 % 326 (137) 190
Equipamentos de processamento de dados 20 % 5.312 (2.835) 2.477
Máquinas e equipamentos (a) 10% a 20% 198.463 (36.218) 162.245
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 % 2.419 (2.181) 238
Direito de uso – % 1.881 (732) 1.150
Instalações 10 % 8 – 8
Total 208.410 (42.102) 166.307
a. O valor contábil de custo de máquinas e equipamentos inclui o montante de R$197.090 referentes às má-
quinas POS (R$169.729 em 31 de dezembro de 2023), as quais apresentam vida útil de 5 anos. A depreciação 
em 31 de dezembro de 2024 das máquinas POS é de R$35.275 (R$16.194 em 31 de dezembro de 2023).

31/12/2023
Taxa anual Custo Depreciação Acumulada Total

Móveis e utensílios 10 % 326 (102) 225
Equipamentos de processamento de dados 20 % 4.822 (1.839) 2.983
Máquinas e equipamentos (a) 10% a 20% 171.425 (16.963) 154.462
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 % 2.362 (1.810) 552
Direito de uso – % 1.881 (105) 1.777
Instalações 10 % 8 – 8
Total 180.824 (20.818) 160.006
a. O valor contábil de custo de máquinas e equipamentos inclui o montante de R$169.729 referentes às má-
quinas POS (R$ 113.064 em 31 de dezembro de 2022), as quais apresentam vida útil de 5 anos. A deprecia-
ção em 31 de dezembro de 2024 das máquinas POS é de R$16.194 (R$1.748 em 31 de dezembro de 2022).
b. Movimentação do imobilizado:

Saldo em  
31/12/2023 Adições Baixas Transferências Depreciação

Saldo em  
31/12/2024

Móveis e utensílios 225 – – – (35) 190
Equipamentos de 
 processamento de dados 2.983 277 – 213 (996) 2.477
Máquinas e equipamentos 154.462 34.449 (6.291) – (20.375) 162.245
Benfeitorias em propriedades 
 de terceiros 552 12 – 45 (371) 238
Direito de uso 1.777 – – – (627) 1.150
Instalações 8 – – – – 8
Imobilizado em andamento – 258 – (258) – –
Total 160.006 34.996 (6.291) – (22.404) 166.307

Saldo em  
31/12/2022 Adições Baixas Impairment Depreciação

Saldo em  
31/12/2023

Móveis e utensílios 236 52 (31) – (32) 225
Equipamentos de 
 processamento de dados 3.068 775 (11) – (849) 2.983
Máquinas e equipamentos 112.554 65.000 (12.105) (100) (10.888) 154.461
Benfeitorias em propriedades 
 de terceiros 998 166 (168) – (444) 552
Direito de uso 878 1.881 (413) – (569) 1.777
Instalações 8 – – – – 8
Total 117.742 67.874 (12.728) (100) (12.782) 160.006

13. Intangível

a. Composição:
31/12/2024

Taxa anual Custo Amortização acumulada Total
Marcas e patentes – 12 – 12
Licenças de software 20% 3.388 (2.083) 1.305
Projetos em desenvolvimento 20% 18.436 – 18.436
Projetos softwares desenv. interno 20% 58.677 (11.766) 46.911
Total 80.514 (13.849) 66.665

31/12/2023
Taxa anual Custo Amortização acumulada Total

Marcas e patentes – 12 – 12
Licenças de software 20% 3.041 (1.448) 1.593
Projetos em desenvolvimento 20% 10.187 – 10.187
Projetos softwares desenv. interno 20% 39.316 (6.672) 32.643
Total 52.556 (8.120) 44.436
b. Movimentação do intangível:

Saldo em  
31/12/2023 Adições Baixas Transferências Amortização

Saldo em  
31/12/2024

Marcas e patentes 12 – – – – 12
Licenças de software 1.593 347 – – (635) 1.305
Projetos em desenvolvimento 10.187 27.978 (118) (19.611) – 18.436
Projetos softwares desenv. interno 32.643 617 (375) 19.611 (5.585) 46.911
Total 44.436 28.942 (493) – (6.220) 66.665

Saldo em  
31/12/2022 Adições Baixas Transferências Amortização

Saldo em  
31/12/2023

Marcas e patentes 10 2 – – – 12
Licenças de software 1.912 237 – – (556) 1.593
Projetos em desenvolvimento 16.429 21.014 (135) (27.121) – 10.187
Projetos softwares desenv. interno 7.935 – – 27.121 (2.413) 32.643
Total 26.286 21.253 (135) – (2.969) 44.436

14. Outras contas a pagar

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores (a) 11.276 12.076
Obrigações trabalhistas 13.725 12.981
Outras contas pagar 12.673 4.929
Total 37.673 29.986
a. Refere-se aos fornecedores de bens, materiais de consumo e serviços contratados pela Inter Pag.

15. Provisões
a. Provisões sobre serviços prestados à pessoa jurídica: A Inter Pag reconhece as provisões relativas à 
expectativa de ações futuras sobre pretensos direitos trabalhistas decorrentes de serviços prestados por 
pessoa jurídica. Em dezembro de 2024 foram prescritas as provisões em aberto e consequentemente 
baixados, demonstrado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Provisões sobre serviços prestados a pessoas jurídicas – 2.683
Total – 2.683
b. Contingências prováveis: A Instituição é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo 
questões cíveis e tributárias. A Instituição, com base nas informações de seus assessores jurídicos, na aná-
lise das demandas judiciais pendentes e na experiência anterior referente às quantias reivindicadas nas 
ações cíveis e trabalhistas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir os prováveis 
desembolsos futuros de caixa estimados com as ações em curso no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Provisões para contingências trabalhistas 4.986 1.428
Provisões para contingências cíveis 344 201
Total 5.330 1.629
Abaixo é apresentada a movimentação das contingências prováveis:

31/12/2024
Trabalhista Cível Total

Saldo inicial 1.428 201 1.629
Constituições/(reversões) 5.127 391 5.518
Pagamentos (1.569) (249) (1.818)
Saldo final 4.986 344 5.330

31/12/2023
Trabalhista Cível Total

Saldo inicial 124 153 277
Constituições/(reversões) 1.982 48 2.030
Pagamentos (678) – (678)
Saldo final 1.428 201 1.629
c. Possíveis: Além das provisões registradas contabilmente, existem passivos contingentes cujas perdas 
são consideradas possíveis, não havendo constituição de provisão para esses processos. Apesar das incer-
tezas envolvidas na determinação dessas obrigações, a administração não espera que haja efeitos significa-
tivos no resultado da Instituição pelo desfecho dessas ações. A Instituição possui passivos contingentes para 
processos judiciais trabalhistas e cíveis, no montante em risco de R$21.954 em dezembro 2024 e R$ 38.076 
em dezembro 2023.
16. Patrimônio líquido
a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 913.243 (em 31 de 
dezembro de 2023: R$ 213.243) é composto por 841.574.256 (em 31 de dezembro de 2023: 28.566.126) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A distribuição do capital social da Inter Pag está 
demonstrada abaixo:

31/12/2024
Acionista % de participação Qtde. de ações Valor
Banco Inter S.A. 100% 841.574.256 913.243
Total 100% 841.574.256 913.243
Em 28 de maio de 2024 o Banco Inter anunciou a celebração dos contratos para aquisição da totalidade do 
capital social da Inter Pag, após aprovação do BACEN que ocorreu em 24 de julho de 2024. O Inter detinha 
50% da participação das ações representativas do capital social e, agora, realizou a compra dos demais 50% 
detidos pelo Banco BMG, se tornando o único acionista da Inter Pag. Após a conclusão da aquisição, o nome 
da Inter Pag passa a ser Inter Pag. Em 9 de setembro de 2024, foi deliberado um aumento de capital social 
acompanhado da constituição de reservas de capital, totalizando R$ 1.000.000 (um milhão de reais). O au-
mento foi direcionado ao fortalecimento da estrutura patrimonial da empresa e ao financiamento de projetos 
estratégicos alinhados às suas metas de crescimento e expansão.

31/12/2023
Acionista % de participação Qtde. de ações Valor
Banco Inter S.A. 50% 14.283 106.622
Banco BMG 50% 14.283 106.622
Total 100% 28.566 213.243
b. Reserva de capital: A reserva de capital em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 300.000 foi 
constituída mediante o aumento de capital deliberado em 09 de setembro de 2024 (em 31 de dezembro de 
2023: R$ –).
17. Receita de intermediação financeira

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Receita de antecipação de obrigações 
 de transações de pagamento (a) 47.595 90.553 48.058
Total 47.595 90.553 48.058
a. Refere-se às rendas pelas antecipações de recebíveis aos estabelecimentos credenciados, mensuradas 
pela diferença entre o valor original a pagar aos estabelecimentos e o valor antecipado.
18. Receita de prestação de serviços

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas de prestação de serviços (a) 23.173 42.523 43.107
Taxa de conectividade 2.698 5.212 6.714
Outras receitas de prestação de serviços (223) 499 689
Total 25.648 48.234 50.510
a. Refere-se à captura, processamento e liquidação financeira das transações realizadas com cartões de 
crédito e débito, sendo apropriada ao resultado da Instituição, líquida das taxas de repasse aos bancos 
emissores, na data do processamento das transações.
19. Receita de aluguel de equipamento POS

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Rendas de aluguel de 
 equipamentos POS (a) 25.683 50.199 46.567
Total 25.683 50.199 46.567
a. Até julho de 2022 o modelo de negócios da instituição consistia na venda de equipamentos POS para os 
ECs (Estabelecimentos Comerciais), no entanto, por meio de decisão da instituição, houve modificação do 
modelo de negócio de venda dos equipamentos POS para aluguel, dessa forma a receita passou a ser 
contabilizada referente a parcela mensal do aluguel por regime de competência.
20. Despesas com pessoal

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Salários e bonificações (10.058) (25.939) (33.672)
Benefícios (14.413) (27.234) (42.946)
Encargos sociais (7.859) (15.861) (17.460)
Total (32.330) (69.034) (94.078)
21. Outras despesas administrativas

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Gerais e administrativas (a) (31.023) (52.725) (109.817)
Propaganda e marketing (b) (1.090) (2.407) (4.119)
Comerciais (c) (6.786) (19.297) (16.562)
Outras despesas gerais (2.681) (6.554) (5.050)
Total (41.580) (80.982) (135.548)
a. As despesas gerais e administrativas compreendem os gastos com infraestrutura, materiais de limpeza e 
manutenção, contratações de serviços eventuais, tributos e gastos com locomoção e viagens. b. As despesas 
com marketing referem-se aos gastos com a contratação de serviços de propaganda e publicidade, materiais 
de divulgação, brindes e a mensalidade de utilização dos chips nos equipamentos de captura. c. As despesas 
com comercial são essencialmente gastos com comissões.
22. Outras receitas (despesas) operacionais

Semestre findo em Exercício findo em Exercício findo em
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Desconto de bonificação de máquinas – – (706)
Juros e multas (13.385) (15.809) (3.734)
Provisões para contingências (4.387) (6.621) –
Recuperação (perdas) operacionais (2.164) (5.206) –
Outras receitas (despesas) operacionais 627 1.053 1.347
Total (19.309) (26.582) (3.093)
23. Transações com partes relacionadas
As partes relacionadas incluem acionistas, membros da alta administração e quaisquer negócios que sejam 
controlados, direta ou indiretamente, pelos acionistas e conselheiros que exerçam influência significativa. Em 
31 de dezembro de 2024 a Inter Pag é controlada 100% pelo Banco Inter S.A., cujas operações com partes 
relacionadas são 100% com o controlador e são apresentadas no quadro a seguir. Em 31 de dezembro de 
2023 a Inter Pag era controlada em conjunto pelo Banco BMG S.A. que detém 50% das ações e pelo Banco 
Inter S.A. que detém 50%.

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Caixa e equivalente de caixa 104.233 –
Títulos e valores mobiliários 597.636 –
Receita
Rendas de títulos de renda fixa 13.025 –
Despesa
Juros empréstimos (13.483) –
Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui o Conselho 
da Administração e todos os administradores da Instituição. A remuneração paga ao pessoal-chave da admi-
nistração por serviços prestados em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 5.854 (em 31 de dezembro de 2023: 
R$3.424) registrados em despesas com pessoal conforme nota explicativa 20.
24. Gerenciamento de riscos
A gestão de riscos financeiros da Inter Pag é realizada em conjunto com Inter, controladora da Empresa, e 
reflete um esforço integrado de ações, controles e processos, para contemplar riscos de liquidez, riscos de 
mercado, riscos operacionais e riscos de crédito. A área de gestão de riscos financeiros está subordinada a 
um Diretor Executivo e é centralizada no controlador. A gestão de riscos busca manter uma estrutura de ge-
renciamento de riscos adequada à complexidade (e estratégia) das atividades, produtos e serviços, promo-
vendo o desenvolvimento contínuo de processos, sistemas, e disseminando uma cultura para todos os níveis 
organizacionais da Instituição. Os detalhes sobre a estrutura de gestão de riscos estão disponíveis no sítio 
eletrônico https://investors.inter.co/governanca-corporativa/gestao-de-riscos-inter-co/. a. Gestão de risco de 
crédito: A gestão dos riscos de crédito no Conglomerado Prudencial do Inter tem como objetivo manter o 
perfil de risco e a rentabilidade da carteira de crédito enquadrados dentro dos limites definidos na Declaração 
de Apetite a Riscos (“RAS”). O gerenciamento do risco de crédito possui uma estrutura de controle indepen-
dente das unidades de negócios, sendo responsável pelo processo de monitoramento dos níveis de risco, 
bem como por assegurar a aderência às políticas do Inter. A gestão de risco de crédito é baseada em alguns 
pilares: • Políticas e diretrizes de concessão de crédito e cobrança segmentas por produtos e/ou categorias 
de clientes. • Modelos estatísticos para mensuração e classificação de riscos para pessoas físicas e política 
conservadora (e restritiva) de garantias e/ou risco para operações com empresas. • Definição e aprovação de 
limites de concentração, mitigando o acúmulo de riscos por categorias e/ou segmentos. • Monitoramento do 
perfil de risco da carteira por meio de uma visão prospectiva para antecipar eventuais riscos e/ou desequilí-
brios. • Avaliação das garantias, colaterais e demais instrumentos mitigadores de riscos. • Utilização de mo-
delos estatísticos que contemplem projeção de probabilidades de inadimplência, bem como níveis de recu-
peração de default (no caso de inadimplência). Adicionalmente, reforça-se que o gerenciamento do risco de 
crédito considera um processo estruturado de classificação de risco (e provisionamento) baseado em mode-
los criteriosos e consistentes, ponderando a complexidade das operações, garantias envolvidas, entre outros 
pontos. Assim, por fim, destaca-se que os modelos adotados na gestão de riscos de crédito atendem às di-
retrizes e boas práticas de mercado e se mostram aderentes à complexidade (e riscos) das operações do 
Inter. b. Gestão de risco de liquidez: O risco de liquidez é definido como a possibilidade da Instituição não 
ser capaz de honrar com suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações e sem incorrer em perdas significativas, e a 
possibilidade de o Inter não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no 
mercado. As funções de gerenciamento de risco de liquidez compreendem um conjunto de atividades e 
processos que avaliam, monitoram e controlam o nível de liquidez, caixa mínimo, posição de ativos com alto 
grau de liquidez, nível de concentração, entre outros. Adicionalmente, de maneira a aumentar o nível de go-
vernança das decisões estratégicas, bem como reforçar o monitoramento de riscos, o Inter estabeleceu um 
Comitê de Ativos e Passivos que, dentre diversas atribuições, atua de maneira efetiva na gestão dos riscos 
de liquidez e mercado. O impacto de caixa dos ativos e passivos financeiros de acordo com o seu vencimen-
to contratual são demonstrados a seguir:

Nota  
explicativa

Saldo em  
31/12/2024

Sem  
vencimento

Até 3  
meses

3 meses  
a 1 ano

Acima  
de 1 ano

Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa 5 121.460 121.460 – – –
Letra Financeira do Tesouro - LFT 6 2.434 – 1.898 – 536
Certificado de depósito bancário 6 597.100 – – – 597.100
Total 720.994 121.460 1.898 – 597.636

Nota  
explicativa

Saldo em  
31/12/2023

Sem  
vencimento

Até 3  
meses

3 meses  
a 1 ano

Acima  
de 1 ano

Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa 5 19.853 19.853 – – –
Letra Financeira do Tesouro - LFT 6 1.712 – – – 1.712
Total 21.565 19.853 – – 1.712
c. Gestão de risco de mercado: Define-se o Risco de Mercado como a possibilidade de ocorrência de 
perdas financeiras resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições detidas pela instituição e 
suas controladas, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos 
preços das ações e dos preços de mercadorias (commodities). No Inter, a gestão do risco de mercado tem, 
entre outros, o objetivo de apoiar as áreas de negócios, estabelecendo processos e implementando ferra-
mentas necessárias para avaliação e controle dos riscos relacionados, possibilitando a mensuração e o 
acompanhamento dos níveis de risco, conforme definidos pela Alta Administração. A Política de Risco de 
Mercado é seguida e monitorada pelo Comitê̂ de Ativos e Passivos (ALCO), onde são analisados os relató-
rios de controle e posições gerenciais. Os controles de risco de mercado permitem a avaliação analítica das 
informações, e estão em constante processo de melhorias, buscando proporcionar uma visão mais condizen-
te com as necessidades atuais do Inter e suas controladas. A Instituição e suas controladas veem aprimoran-
do os aspectos internos de gerenciamento e mitigação de riscos. A Inter Pag possui direitos sujeitos a risco 
de mercado junto a instituições financeiras conforme demonstrados abaixo:

Nota explicativa 31/12/2024 31/12/2023 Nível de valor justo
Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa 5 121.460 19.853
Letra Financeira do Tesouro - LFT 6 2.434 1.712 1
Certificado de depósito bancário 6 597.100 – 2
Total 720.994 21.565
Analise de sensibilidade: Para determinar a sensibilidade das posições aos movimentos de mercado, foi 
realizada análise de sensibilidade em cenários distintos, considerando os fatores de risco relevantes, no 
período analisado, e utilizando cenários que afetariam negativamente nossas posições, conforme abaixo: 
• Cenário I: com base nas informações de mercado foram aplicados choques e 1 ponto base para as taxas 
de juros e 1% de variação para preços (moedas estrangeiras e ações); • Cenário II: foram determinados 
choques de 25% de variação nas curvas e preços de mercado; • Cenário III: foram determinados choques 
de 50% de variação nas curvas e preços de mercado. Destaca-se que os impactos refletem uma visão 
estática da carteira e que o dinamismo de mercado e da composição da carteira faz com que essas posições 
se alterem continuamente e não obrigatoriamente reflitam a posição aqui demonstrada. O grupo possui um 
processo de monitoramento contínuo do risco de mercado e, em caso de deterioração de posição/carteira 
são realizadas ações mitigadoras para minimizar possíveis efeitos negativos.
R$ mil 31/12/2024
Risco na variação da Descrição Cenário I Cenário II Cenário III

Taxa de juros em reais

Exposições sujeitas às variações  
de taxas de juros prefixadas  
e cupom de taxas de juros (52) (17.173) (33.641)

d. Gestão de risco operacional: Os riscos operacionais permeiam todo o Inter e estão presentes em todas 
as atividades e processos, pois estes são suscetíveis a falhas e erros decorrentes de processos, pessoas, 
sistemas e eventos externos. Dado o atual modelo de negócio do Inter, especialmente no que concerne à 
estratégia digital, o Inter promove o aprimoramento contínuo de processos, sistemas e controles que buscam 
mitigar eventos de instabilidade operacional, reduzir riscos de cyber-ataques, entre outros. Os incidentes de 
risco operacional são acompanhados e reportados através de diversos comitês diretivos, onde são definidos 
a respectiva crítica de relevância, bem como planos de ação a serem executados. Para alocação de capital 
para o risco operacional, a controladora Inter adotou a metodologia do Indicador Básico de mensuração ou 
BIA, conforme previsto no Art. 1º da Circular Bacen nº 3.640/2013.
25. Hierarquia a valor justo
O valor justo representa o preço que deveria ser recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo (preço de liquidação) em um mercado comum ou mais vantajoso para o ativo ou passivo em 
questão, durante uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração. A men-
suração do valor justo é organizada em uma hierarquia de três níveis, conforme descrito abaixo: Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Um instrumento finan-
ceiro é considerado como cotado em um mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmen-
te disponíveis, e se esses preços representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente 
numa base em que não exista relacionamento entre as partes. Nível 2: São usadas outras informações dis-
poníveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços são cotados em mercados não ativos ou para ativos e 
passivos similares, ou são usadas outras informações que estão disponíveis ou que podem ser corroboradas 
pelas informações observadas no mercado para suportar a avaliação dos ativos e passivos. Nível 3: Informa-
ções para ativos e passivos que não se baseiam em dados de mercado observáveis, ou seja, considerações 
não observáveis. Se o mercado para um instrumento financeiro não estiver ativo, o Grupo Inter estabelece o 
valor justo usando uma técnica de valorização que considera dados internos, mas que seja consistente com 
as metodologias econômicas aceitas para a precificação de instrumentos financeiros. A tabela a seguir apre-
senta a hierarquia de mensuração do valor justo dos ativos e passivos financeiros da Inter Pag em 31 de 
dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros Nível Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Certificados de depósitos bancários 2 699.140 699.140 – –
Letras Financeira do Tesouro - LFT 1 2.434 2.434 1.712 1.712
Total 701.574 701.574 1.712 1.712
26. Eventos subsequentes
Aumento de Capital: No dia 01 de março de 2025, a Inter Pag recebeu um aumento de R$ 1.000.000 (um 
bilhão de reais) do Banco Inter, destinando R$ 500.000 (quinhentos milhões de reais) a reserva de capital e 
os outros R$ 500.000 (quinhentos milhões de reais) foram subscritos no capital social. Este aumento será 
utilizado para fortalecer a estrutura de capital da empresa e financiar projetos estratégicos em linha com suas 
metas de crescimento.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos administradores e ao acionistas da Inter Pag Instituição de Pagamento S.A. Barueri - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Inter Pag Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Inter Pag Instituição de 
Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: O balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o semestre e exercício findos nesta 
data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do semestre e exercício 
correntes, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 12 
de abril de 2024, sem modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório dos auditores: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 

inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 

e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Instituição. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 17 de Julho de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fabrício Cristiano Viana
CRC SP-014428/O-6 F-MG Contador CRC MG - 090199/O
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